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Sessão de  14 de a gosto  de 19  91	 ACORDÁO N 	 1-81. 902e

Recurso n2 61.756 - PIS DEDUÇÃO - EXS: DE 1987 e 1988

Recorrente: PETROCOM - COMPONENTES PARA PETRi5LE0 LTDA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA (SP)
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PIS-DEDUÇÃO - Decorre- ncia - A solução
dada ao litigio principal, relativo ao
imposto de renda pessoa jurídica, apli
ca-se ao litrgio decorrente, relativo
ao PIS-DEDUÇÃO do IRPJ.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por PETROCOM - COMPONENTES PARA PETR6LE0 LI_
MITADA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relat grio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

..ala das Se s 'Oes (DF), em 14 de agosto de 1991
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VISTO E	 AFO SO *ELS° FERREIRA i CAMPOS - PROCURADOR	 DAM FAZENDA .NACIO-
SESSÃO DE: 1 5 AG01991	 NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, CRIST6VÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIA'

v.v.	 t
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MEN TEL E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE AL CK	 .
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N°	 10865-000.334/90-60

RECURSO N9	 61.756

ACORDÃO N9: 101-81.902

RECORRENTE: PETROCOM - COMPONENTES PARA PETRÓLEO LTDA.

RELATÓRIO 

Recorre a epigrafada, já qualificada nos au

tos, da decisão de primeiro grau que indeferiu a impugnação ao

auto de infração de fls. 01.

A exigência é de contribuição ao PIS-DEDUÇÃO'

do imposto de renda pessoa jurídica, no valor de 25.183,61 BTNF,

que mais os acréscimos legais elevou-se a 45.841,71 BTNF, até'

31.05.90, em decorrência de irregularidades apuradas, através de

ação fiscal externa desenvolvida na empresa, relativa aos exerci

cios de 1987 e 1988, processo n9 10865-000.333/90-05, conforme I
descrito no referido auto.

Ciência no próprio auto de infração em 9 de

maio de 1990.

A exigência foi impugnada, tempestivamente ,

fls. 09/15, mais os documentos de fls. 17/62, através de advoga-

dos, habilitados segundo instrunEnto de fls. 16. Discordou da e

xigência pelas mesmas razões da impugnação apresentada no proces

so matriz.

Informação fiscal, fls. 64, opinando que,por

se tratar deprocesso decorrente, deverá ter a mesma solução do

processo matriz.

Decisão de primeiro grau, fls. 65/66, julgan-

do o lançamento procedente, sob a seguinte ementa: 0X
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•Acórdão n9 101-81.902

"CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS - Mantida a imposição fis
cal no processo matriz, a exigência derivada"
de IDOsperar.-

LANÇAMENTO PROCEDENTE."

Ciência da decisão em 13.08.90, fls. 68.

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo 	 de

fls. 69/76, em 11.09.90, ratificando as razões do recurso voluntã

rio interposto no processo matriz.

Pede provimento ao recurso e cancelamento da autua

ção, com o conseqüente arquivamento do processo.

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER - Relator:

O recurso g tempestivo.

Conforme relatado, a exig gncia objeto deste pro-

cesso e decorrente daquela constituída no processo numero

10865-000.333190-05, cujo recurso foi protocolizado neste Con-

selho sob n9 98.265.

A recorrente nada aduziu de novo a este processo,
-

limitando a se reportar as razoes do recurso voluntario inter-

posto no processo matriz, as quais nele foram apreciadas.

DispCie o artigo 480 do RIR/80, que as pessoas ju-

ridicas devem deduzir 5% (cinco por cento) do imposto devido

para recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de In-
-

tegraçao Social - PIS.

Confirmadas, no processo matriz, as irregularida-

des que implicaram na exig2ncia do imposto de renda pessoa ju-

ridica, torna-se tamb gm exigivel a contribuição ao PIS.

Esta Cãmara apreciando o recurso interposto 	 no
- -

processo matriz, negou-lhe provimento, conforme 	 Acordao n9

101-81.859, de 13.08.91.

Sendo o presente procedimento "ex-officio n decor-

rente do lançamento efetuado contra a empresa no 	 supracitado
-

processo, a soluçam dada ao litígio principal estende-se ao li

tigio decorrente, em razão da intima vinculação entre causa e

efeito.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.
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